
    PROJETO DE LEI Nº 124

de 12 de dezembro de 2011.

“Dispõe sobre a concessão de Abono ao Magistério Público Municipal de Botucatu, remunerado pelo FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e Valorização do Magistério, e dá outras providencias”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar o repasse de verbas do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e Valorização do Magistério, a titulo de abono ao Quadro do Magistério Público Municipal e aos demais Profissionais que atuam na educação

Parágrafo Único:- O repasse descrito no caput fica condicionado à existência de recursos disponíveis, tanto orçamentais quanto financeiros. 
Art. 2º Para efeitos desta Lei, compreende profissionais do Magistério os docentes, Diretores de Escola, Coordenadores Pedagógicos, Assistentes de Direção, Orientadores Pedagógicos e Professor de Educação Tecnológica que estão enquadrados no inciso II e III, do art. 22, constante na Lei Federal nº 11.494/2007.
Art. 3º Os demais Profissionais de serviços de apoio são:- auxiliar de serviços gerais e de manutenção, auxiliar administrativo e de escritório, inspetor de alunos, bibliotecário, agentes de atividades escolares, nutricionista, vigilante, motoristas, assistente social escolar, psicólogos escolares, equipe administrativa, instrutores de libras, monitores ambientais, profissionais de informática educacional, atendentes de creche, trabalhador braçal, faxineira, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, instrutor musical, assistente técnico de alimentação escolar, encarregado de padaria, padeiro
Art. 4º O abono constitui vantagem pecuniária concedida uma única vez a cada ano, desde que haja saldo remanescente dos recursos transferidos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e Valorização do Magistério, aos ocupantes dos cargos e de funções referidos nos artigos 2º e 3º, desta Lei.
Art. 5º O abono de que trata esta lei não se aplica aos profissionais descritos abaixo:- 

a) Aos profissionais que não mantiveram vínculo empregatício com a rede municipal de ensino, denominados docentes municipalizados;

b) Aos profissionais que não exerceram no ano de 2011 suas funções relacionadas às atividades na Secretaria Municipal de Educação;
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c) Aos docentes e demais profissionais, mesmo que afastados com remuneração e, não atingiram o mínimo de dias, conforme tabela do artigo 6º; e
d) Durante o ano de 2011 ministraram aulas em caráter de substituição por tempo determinado.
Art. 6º O critério de rateio, para efeito do calculo para concessão do abono, individualmente distribuído, será apurado através de aferição da produtividade de cada servidor, levando em consideração o total de dias úteis efetivamente prestados e de acordo com a tabela a seguir:-

	Porcentagem
	Dias úteis trabalhados

Para o Quadro do Magistério 
	Dias úteis trabalhados

Para os demais Profissionais de serviço de apoio da Educação

	
	Professores
	Diretor escolar, Assistente de Direção, Coordenador Pedagógico, Orientadores Pedagógicos
	

	100%
	176 a 200
	201 a 243
	201 a 243

	90%
	151 a 175
	176 a 200
	176 a 200

	80%
	126 a 150
	151 a 175
	151 a 175

	60%
	101 a 125
	121 a 150
	121 a 150

	50%
	081 a 100
	081 a 120
	081 a 120

	30%
	061 a 080
	061 a 080
	061 a 080

	20%
	041 a 060
	041 a 060
	041 a 060

	10%
	030 a 040
	030 a 040
	030 a 040


Parágrafo Único:- Não fará jus ao rateio do abono estabelecido por esta lei, o servidor afastado ainda que com remuneração, não atingir o mínimo de dias úteis trabalhados nos termos do caput deste artigo, conforme disposto na Lei Municipal.
Art. 7º O Secretário Municipal de Educação, através de seu titular, ficará responsável pela indicação de técnicos da área que formarão uma Comissão que subsidiará o cálculo apurado pelo Departamento de Recursos Humanos dos dias laborados de todos os Profissionais e Docentes que trabalharam no exercício e, sobre o montante dos dias apurados, calcular-se-á dias laborados proporcionalmente para cada profissional, percentual este que será aplicado sobre o montante a ser rateado, deduzido os descontos previdenciários da parte patronal antes do rateio, sem qualquer ponderação sobre o vencimento de cada beneficiário.

Parágrafo Único:- O valor individual anual será regulamentado por Decreto do Executivo.
Art. 8º Os valores pagos a titulo de abono não se incorporarão aos vencimentos, remunerações e salários para quaisquer fins, e não será considerado para calculo de qualquer outra vantagem pecuniária, incidindo os descontos de impostos e previdenciários, e será processada através da Folha de Pagamento.
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Art. 9º As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações existentes no orçamento vigente, sendo utilizados recursos financeiros da conta vinculada de repasse do FUNDEB.

Art.10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores.



Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação) foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/06, substituindo o antigo FUNDEF, sendo que estendeu seus benefícios da creche ao final do Ensino Médio, inclusive, contemplando a situação daqueles que não tiveram acesso à educação em sua infância.




A regulamentação do FUNDEB se deu, inicialmente, pela Medida Provisória nº 339/2006, publicada no D.O.U. em 29/12/2006, sendo que, atualmente, o mencionado fundo é regulado pela Lei 11.494, de 20/06/1997, a qual disciplina que os recursos constitutivos do citado fundo decorrem do nº de alunos matriculados em toda educação básica.




No que se refere a remuneração dos profissionais do magistério, o Artigo 22, da referida Lei, estabelece o seguinte:

“Artigo 22. – Pelo menos 60% dos recursos anuais totais   dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício da rede pública.

Prágrafo Único: Para fins do disposto do caput deste artigo, considera-se:

I – remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes:

II – profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica;

III – efetivo exercicio: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente governamental que o remunera, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários previstos em Lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica existente”.




Consequentemente, o valor do abono em referência será para profissionais do magistério, que atuam na educação básica da rede municipal, sendo: Diretores, Orientadores, Coordenadores, Professores,  Assistente de Direção, Assistentes Técnicos de Educação Infantil, Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II e Assistente Técnico em Projetos Extracurriculares e Educação Complementar, conforme ocorreu em anos anteriores nos termos das Leis Municipais 4.759/06, 4.866/2007 e 5033/09.



Por outro lado, além da aplicação dos 60% dos recursos anuais do citado fundo, há também outra porcentagem – 40%, que também pode ser aplicada aos profissionais da educação, inclusive, na forma de abono.




Aliás, a possibilidade desse pagamento está devidamente prevista na Cartilha denominada “Perguntas Frequentes”, emitida pelo Ministério da Educação, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação  - FNDE, Diretoria Financeira – DIFIN, Coordenação Geral de Operacionalização do FUNDEB e de Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do Salário Educação – CGFSE e Coordenação de Operacionalização do FUNDEB – COPEF.




Assim sendo, no item 5.5., da referida cartilha, há expressa disposição a respeito do que pode ser pago com parcela de 40% dos recursos do FUNDEB, a saber:

“Deduzida a remuneração do magistério, o restante dos recursos (correspondente aos 40%) poderá ser utilizado na cobertura das demais despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, previstas no artigo 70 da Lei 9.394/96 (LDB), observando-se os respectivos âmbitos de atuação prioritária dos Estados e Municípios, conforme estabelecido no §§ 2º e 3º do artigo 211 da Cosntituição Federal (os Municípios devem utilizar recursos do FUNDEB na educação infantil e ensino fundamental e os Estados no ensino fundamental e médio). Esse conjunto de despesas compreende:

- Remuneração e aperfeiçoamento de demais profissionais da Educação, sendo alcançados nesta classificação os profissionais da educação básica que atuam no âmbito do respectivo sistema de ensino (estadual ou municipal), seja nas escolas ou nos demais órgãos integrantes do sistema de ensino e que desenvolvem atividades de natureza técnico administrativa (com ou sem cargo de direção ou chefia), sendo: Agente de Atividades Escolares, Assistente Social Escolar, Atendente de Creche, Assistente Técnico de Alimentação Escolar, Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Escritório, Auxiliar de Serviços, Auxiliar de Serviços G, Bibliotecário, Encarregado da Padaria, Faxineira, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Inspetor de Alunos, Motorista, Nutricionista, Padeiro, Psicólogo, Secretário de Escola de 1º Grau, Supervisor Administrativo de Unidade Escolar, Supervisor de Manutenção de Transporte Escolar, Supervisor de Operações de Transporte Escolar, Terapeuta Ocupacional, Trabalhador Braçal, Vigia, Chefe de Divisão de Serviços Administrativos, Chefe da Seção de Compras e Licitação, Chefe da Seção de Materiais e Documentação, Chefe da Seção de Manutenção de Prédios Escolares, Chefe da Seção de Processamento de Dados, Chefe da Seção de Informática Educacional, Chefe do Setor de Comunicação e Arquivo, Chefe do Setor de Imagem e Som e Encarregado de Oficina Mecânica, lotados e em exercício nas escolas ou órgão/unidade administrativa da educação básica.




Pelo exposto e ante o conhecimento que os Senhores Vereadores possuem sobre a matéria em comento aguardo confiante a aprovação do projeto anexo.

Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

